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CONTRÂTO ADMINISTRATIVO N'
09.o3t2024-DL, QIIE FAZEM ENTRD SI O
MI]NICÍPIO, POR INTER,]VMDIO DO (A)
INSTITUTO DE PREYIDÊNCIA
MUNICIPÂL DE ARARIPE-IPREMA E A
EMPRXSA 3IT CONSI,JLTORIA LTDA.

O Instituto de Previdência Municipal de Araripe-IPREMÀ pessoa jurídica de direito público
intemo, com sede na Rua Alexandre Arrais, 941; Ccntro, Araripe-CE, CEP: 63170-000, inscrito
(a) no CNPJ sob o n' 1 1.669.939/0001-60, neste ato representado Sr. Aparecido de Souza Nogueira,
Ordenador de Despesas, doravante denominado CONTRÂTÂNTE, e a éÍnlresa 3tf CONSULTORIA
LTDA inscrito(a) no CNPJ/Ir,ÍF sob o n"l 1.250.881/0001-15, localizado na Rua Santa Cecília, N" 84,
Sala 4/A-43, Centro, Eusébio/CE, doravante designado CONTRATADO, neste ato representada por

Anderson Pontes Leal, inscrito no CPF de no 025.211.663-16 tendo em vista o que consta no
Processo n" 09,03/2024-DL e em observância às disposições da Lei n' 14.133, de 2021 e da Decreto
19/23 de 0l de Setembro de 2023, resolvem celebrar o pÍesente TeÍmo de Contrato, decorrente da
Dispensa de Licitaçáo n.09.0312024-DL, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULAPRIMEIRA-OBJETO
l.l. O objeto do presente insbr.rÍnento é a DISPENSA DE LICITAÇÃO N'. 09.03/2024-DL

cujo objeto é coNTRÁTAÇÃo or srnvrço DE LocAÇÃo DE SoFTWARE PARA cEsrÃo
DO RPPS, DESENVOLVIMENTO DE SITE, APLICATTVO PARA SER\'IDORES PÚBLICOS
PARA ACESSO Á rNrOnUnçÔrS DE CONTRACHEQT,ES, PREVTSÃO DE
APOSENTADORIA, FALE COM O GESTO& ANDAMENTO DE PROCESSOS, ENTRE
OUTROS, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.2. Objeto da contatação:
1.3.

ITEM DESCRIçÃO DO
ITf,M ESPECmCAçÃo TJNII) QUANT.

MENOR
PREÇO

PREÇO
TOTAL

I

LOCAÇÃO DE
SOFTWARE

PARÂ GESTÃO
DO RPPS

LOCÀçÃO DE SOFTWARE
PARÂ GESTÃO DO RPPS,
DESENVOLVMENTO DE SITE,
APLICATIVO PARA
SERVIDORES PÚBLICOS PÁRA
ACESSO Á INFORMÀÇÔES DE
CONTRACHEQIJES, PREVISÃO
DE APOSENTADORIA, FAIE
COM O GESTOR. ANDAMENTO
DE PROCESSOS, ENTRE
OUTROS.

MÊS t2 R$ 1.,100,00 R$ 16.800,00

1.4. São anexos a este instrumento e ünculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.4.1 . O Termo de Referência que embasou â contratação;
1.4.2. A Autorização de Contratação Direta;
1.4.3. A Proposta do Contratado; e
1.4.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRoRRoGAÇÃo
2.1. O prazo de vigência do contrato é de oté 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse

das partes até o limite de 5 (cinco) anos, com base no artigo 107, da Lei 14.133121.
2.1.1. A pronogação de que trata este item é condicionadâ âo âteste, pela autoridade competente, de

que as condições e os preqos peÍnanecem vantâjosos para a Administração, permitida a negociação com
o contÍatado.
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3. cr,Áusur,.l, ruRcErRA - MoDELos DE ExECUÇÃo E GEsrÃo CoNTRATUATS
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de

conclusão
Contrato.

, enüega, observação e recebimento defrnitivo constam no Termo de Referência, anexo a e

l. cr,Áusur,lQUARTA-suBcor.mru.uçÃo
4.1 . Não será admitida a subcont'atâção do objeto coDtrahÉI.
s. clÁusulAQUrNTA-PAGAMENTO
s.r. PREÇO
5.1 .1. O valor total da contratação é de R$ 16.E00,00 (Dezesseis mil e oitocentos reais).
5.1.2. No valor acima estiio incluídas todas as despesas ordinírias diretas e indiretas decorrentes

execução do objeto, inclusive tribuos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenci:írios,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administação, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contatado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente pÍestados.

5.2. FORMADE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado.
5.2.2. Sera considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamênto.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartiio de Pagamento pÍeüsto no art. 75, § 4', da Lei n" 14.133121,

como meio preferencial pÍua pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a
matéria, e pela ausência de operacionalização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente
estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZODE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento seni efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da

Nota FiscaYFatura.
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar

a execução do objeto do contrato.
5.3.3.No caso de atraso pelo Contratanle, os valores devidos ao contratado serão ahralizados

monetariamente entre o teÍmo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante
aplicação do índice IPCA-E de correção monetária.

5.4. CONDIÇÓES DE PAGAMENTO

5.4.1. A emissão dâ Nota FiscayFatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da

contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa pucial do objeto, o contratante devení comunicar a empÍesa para que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setoÍ competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do conhato e do órgão contratânte;
d) o período respectivo de execução do contrato;'
e) o valor a pagar; e

! evennral destraque do valor de retenções tributrírias cabiveis.
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5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota FiscaVFatura, ou circunstância que impeça a liqui
rçÉ.

da despesa, o pagamento ficará sobÍestâdo até que o contratâdo proüdencie as medidas saneadoras. Nesta

hipótese, o prazo paÍa pagamento iniciar-se-á após'a óomprovação da regularização da situação, não

acarretando qualqueÍ ônus para o conhatante;
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei n" 14.13312021.

5.4.6. Previamente à emissão de nota de empeúo e a cada pagamento, a Administração devera

realizar consulta aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível raáo que impeça a participação em licitação, no

âmbito do órgáo ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências

impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de inegularidade do contratado,

seÉ providenciada sua noiificação, por escrito, para que, no pÍlzo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo pràzo, apresente sua defesa. o prazo podení ser pÍoÍrogado uma vez, por igual

período, a critério do contratante.- 
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada impÍocedente, o contratante deveú

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratâdo, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, paÍa que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus cÉditos.

5.4.9. Persistindo a irregularidadê, o conhatante deveÉ adotar as mediÁâq necessárias à rescisão

contratual nos autos do procisso administrativo correspondente, assegurada ao conü-atado a ampla defesa.

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagameDtos serão realizados normalÍnente, até que

se decida pela rescisão do contrato, caso o contrâtado não regularize sua situação junto aos sítios

eletrônicos oficiais.
5.4.11. Quando do pagamento, seá efetuada a Íetenção tributária preüsta na legislação aplicável.

5.4.1 1.1. IndependinÉmente do percenhral de tributo inserido na planilha, no pagamenoo serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

5.4.12. ô contratado Íegularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofiení i retenção tribuüíria quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pagamento ficaní condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

do-cumento oficial, de 
-que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

6. CLÁUSULASEXTA-REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no pÍazo de um ano contado da data

do orçamento estimado, em 1610512024.

O.á. epOs o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo ConFatante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para as

obrigações iniciadas e concluídas aÉs a ocorrência da anualidade
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagatá ao

Contràtado a importiincia calculada pela última variação coúecida, liquidando a diferença

correspondante tão logo seja(m) diwlgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
6.5.Nas aferiçõeJ frnais, o(s) índice(s) utilizadó1si para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

defrnitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

fomn não possa(m) mais ser utilizado(s), sera(ão) adotado(s), em substih-rição, o(s) que úer(em) a ser

determinado(s) pela legislação enfão em ügor.
6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste sení realizado por apostilamento.
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7. CLÁusuLA sÉTrMA - oBRrcAÇÔEs Do CoNTRATANTE
7.1 . São obrigações do Conhatante:
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contràtado, de ac

contrato e seus anexos;
7.1.2. Receber o objeúo no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notifrcar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fomecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas exp€nsas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contatado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no

prazo, forma e condições estabelecidos no presente ContÍato;
7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial do órgão para adoção das medidas cabíveis quando

do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os Íequerimentos manifestamente impeÍhentes, meramente
pÍotelatorios ou de nenhrun interesse para a boa execução do ajuste.

7.1.8.1. Concluida a instrução do requerimento, a Administração teÍá o prazo de 30 (trinta) dias para
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período.

7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo adminisfativo para apuração
de descumprimento de cláusulas cont'atuais.

7.1.10. ComrnicaÍ o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeo pelo Contratante, no
caso do art. 93, §2", da Lei n' 14.133121.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Confi-atado com
terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiÍos
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

E. cLÁusuLA orTAvA - oBRrcAÇÔEs Do coNTRÀTADo
8.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

8.1.1. manter preposto aceito pêla Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na
execução do contato.

8.1.1.1. A indicação ou a mânutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que deüdamente justificad4 devendo a empresa designar outÍo para o exercício da
atiüdade.

8.1.2. Atender à determinações regulares emitidas pelo fiscal do contato ou autoridade sup€rior (art.
137, rI);

8.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e coúecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecÍrclogia deverão atender às recometrdações de boa
técnica e a legislação de regência;

8.1.4. Reparar, corrigir, rernover, reconsfuir ou substituir, às suas expensas, no total ou êm parte, no
prazo fxado pelo fiscal do contraüo, os serviços nos quais se verificarem ücios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administação ou terceiros, não reduzindo essa responsabilid ade a fiscalizaçáo
ou o acompanhamento da execução contrahral pelo Contratante, que ficaní autorizado a descontar dos
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

8.1.6. Não contatar, durante a vigência do confato, cônjuge, compaúeiÍo ou paÍente em liúa Íêta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do conhatânte ou do Fiscal ou GestoÍ do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n' 14.133,de2021;
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8.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade junto aos sítios eletrôni
empresa contratadâ devení entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, aÉ o dia
mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguinies documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjuata relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3)

ceÍidões que compÍovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede

do conhatado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;

8.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissidio
Coletivo de Trabalho ou eqúvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações

habalhistas, sociais, preüdenciríLrias, tributrírias e as demais preüstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no pÍazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
8.1.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos,

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à

execução do empÍeendimeüto.
8.1.1l. Paralisar, por detenninação do Contratânte, qualquer atividade que não esteja sendo executada

de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

8.1.12. Promover a guarda, manutenção e ügilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo
as determinações dos Poderes Púbticos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores

condições de segurança, higiene e disciplina.
8.1.14. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam as especificações do memorial descritivo ou instrumento

congênere.
8.1.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição

de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito

anos em trabalho notumo, peÍigoso ou insalubre;
8 . I . I 6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,

todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

8.1.17. Cumprir, durante todo o período de execução do contato, a resewa de cargos preústa em 1ei

para pessoa com deÍiciência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos preüstas na legislação (art. I 16);

8.1 .18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do

contrato, com a indicação dos empregados que preencherpm as referidas vagas (art. I 16, panígrafo único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
8.1.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de

sua propostâ, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores fuoros e incertos, devendo
complementa-los, caso o preüsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da contratâção, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. l24,II, d, da Lei n"
14 .133 , de 2021 .

8.1.21. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do ContÍatante;

9. CLÁUST]LA NONA. OBRIGAÇÔES PERTINENTES À ICPN
9.1 As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos

os dados pessoais a que teúam acesso em ruzão do certame ou do contato admhistÍativo que

eventualÍnênte veúa a ser firmado, a panir da apresentação da proposta no procedimento de contratação,
independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu

acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6" dâ LGPD.
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9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
em Lei.

9.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os

coDtratos de suboperação frmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contràtado.
9.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigagões legais

ou contrahrais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6 É dever do contratâdo orientar e tÍeinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades deconentes da LGPD.
9.7 O Contratado devená exigir de suboperadores o subcontratados o cumprimento dos deveres da

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

9.8 O Cotrtrdtante podeá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9 O Contratado deverá prestâÍ, no prazo fixado pelo Contratante, pronogiável justificadamente,

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a

eventuâl descaÍte realizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se

proponham a aÍnarzenerÍ dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, hor:irio e

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissôes, desvios ou abusos

9.10.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interopeÉvel, a fim de

garantir a reutilização desses dados pela Adminishação nas hipóteses previstas na LGPD.
9.ll O contato esá sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

9.12 Os conhalos e convênios de que tratâ o § 1' do aÍt.26 dÀ LGPD deverão ser comrmicados à

autoridade nacional.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - GARÂNTIA DE E)GCUÇÃO

10.1. Não haverá exigência de garantia conhatual da execução.

11, CLÁUSULA DÉCIMÀ PRIMEIRA - INFRÀÇÕES E SANÇÓES ADII{INISTRATIVAS
11.1. Comete infiação admioistrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do connato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de enhegar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado;

0 não celebrar o contrato ou não entregaÍ a documentação exigida para a conhatação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) ensejar o reüaÍdâmento da execução ou da entrega do objeto da contratâção sem motivo

justificado;
h) apÍesentaÍ declaração ou documartação falsa exigida para o ceÍtame ou pÍestar declaração

falsa durante a dispensa elehônica ou execução do contrato;
i) ft'audar a conhatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometeÍ fraude de qualquer nahrreza;
k) praticar atos ilícitos com üstas a frushar os objetivos da conúatação;
l) praticar ato lesivo previsúo no art. 5' da Lei n' 12.846, de l'de agosto de 2013.
11.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administativas acima descritas as seguintes

sanções:
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i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do colrtraio, sempre
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2', da Lei);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c,

d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave (art. 156, §4', da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar'e coDtrâtâr, quando praticadas as coüdutas
descritas nas alíneas h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g,

que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5', da Lei)
ir) Multa:
(l) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de ataso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplid4 aÉ o limite de 10 (dias) dias;
(2) moratoria de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato,

até o máximo de l0o/o (dez por cento) pela inobsewância do prazo fxado para apresentação,

suplementação ou reposição da garantia.
(a) O atraso superioÍ a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato

por descumprimento ou cumprimento inegular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei n. 14.133, de 2021 .
(3) compensaúria de l0% (dez por cento) sobre o valor total do conhato, no caso de inexecução

total do objeto;
11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparação integral do dano causado à Contratante (ârt. 156, §9')
I 1.4. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa

(aÍ. 156, §7).
I1.4.1. Antes da aplicação da multa seÉ facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)
ll.4.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente deüdo pelo Contràtante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença seÉ
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8").

I 1.4.3. Previamente ao encamiúamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
adminishativamente no prazo máximo de 30 (tinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação
enviada pela autoridade competente.

I 1.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o conhaditório e

a ampla defesa ao Conhatado, observando-se o procedimento previsto no caput e paÉgrafos do aÍt. 158

da Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

I 1.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1"):
a) a nahrreza e a graüdade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circu-nstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e

orientações dos órgãos de controle.
I1.7. Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei n" 14.133, de 2021, ou em ouhas leis de

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipiÍicados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159)

11.8. A personalidade jurídica do Contratâdo podeú ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a pútica dos atos ilícitos previstos neste Contrato
ou para provocaÍ confusão parimonial, e, nesse casb, fodos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administação, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contradiório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)

a



3?nH{'ii!;;
III€TITUTO OE PREVIOÊNCIA
MUNIêIPAL OE ARATIPE

I 1.9. O Contratante deveú, no prazo máximo 15 (qünze) dias úteis, contado da data de aplicaçío da

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por e1a aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Aí. 161)
11.10. As sanções de impedimento de licitar e contrataÍ e declaração de inidoneidade para licitar ou

contrataÍ são passíveis de reabilitação na forrna do art. 163 da Lei n' 14.133121.

12. cLÁusuLA DÉcrMA SEGUNDA - DA EXTrNÇÃO COXTUTUAI,
12.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estípulado, independentemenle de terem

sido cumpridas ou não as obrtgações de ambas as partes contrdentes.
12.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente,
assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.2.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejaní

resciúo se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, devera ser formalizado termo

aditivo para alteração subjetiva.
12.3. O termo de rescisão, sempre que possível, seú precedido:
12.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I 2.3.3. Indenizações e multas.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRÀ - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIÂ
l3.l.As despesas deconentes da presente conFatação correrão à conta de recursos específicos

consignados Do Orçamento do Municipio, ÍÉ dotação abaixo discriminada:
0909.09.122,0037.2,078.0000- MANUTENÇÃO ADMINISTRATIVA Do REGIME PRÓPruO DE

PREVIDÊNCIA SERV. Elemento de Despesas: 33.90.40.00 (Serviços de Tecnologia da Informação e

Comunicação-PESSOA JURÍDICA). Fonte de recurso: 1.802.0000.00- Recursos vinculados ao RPPS-

Taxa de Administração. 1.800.1111.01- Recur. Vinculados ao RPPS- Beneficios previdenciiírios - Poder

executivo- Fundo em Capital.
13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seÉ indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições

contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e nonnas e princípios gerais dos

conhatos.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QI]INTA - ALTERÂÇÓES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n"

14 .133 , de 2021 .
15.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas Íoesmâs condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, aÉ o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3.As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato.
15.4. Registros que não caracterizam alteração do contato podem ser realizados por simples apostila,

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.
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16. CLÁUSULA DÚCIMA SEXTA - PTJBLICAÇÁo
16. l. Incumbirá à CONTRATANTE proüdenciar a publicação deste instÍumento nos teflnos e

condições preüstas na Lei no 14.133121.

17. CLÁUSULADÉCIMASÉTIMA-FORO
17.1. Fica eleito o foro da Comarca de Araripe, para dirimir os litígios que decorrerem da execução

deste Terrno de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1" da Lei n'
14.133/21.

Araripe/CE, 21 de maio de 2024.

riãi?Hfiiiii

@
Aparecido de Sbuza Nogueira
Ordenador de Despesas IPR-EMA

CONTRÂTANTE
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